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A Segurança Energética Europeia a  
Partir do Acordo entre Produtores OPEP e 
não OPEP: Contributos para uma Análise 

de Prospetiva para 2030

Franco Tomassoni

1. Enquadramento da Análise Prospetiva 
Este artigo procura condensar numa análise prospetiva elementos geopolíticos, 

dando particular relevância aos aspetos económicos e macroeconómicos. Isto por duas 
razões: i) os acontecimentos que se verificaram no mercado energético nos últimos anos, 
especialmente a partir de 2014 – queda e volatilidade dos preços dos recursos energéticos 
e em particular do petróleo, grandes desequilíbrios entre oferta e procura, aumento da 
procura energética por parte de grandes países asiáticos como China e Índia – devem ser 
compreendidos a partir de uma perspetiva capaz de esclarecer a relação existente entre 
geopolítica e geoeconomia; e, ii) no plano teórico, um dos pilares da segurança energética 
é a continuidade dos fluxos a preços razoáveis. Isto aplica-se aos compradores, aos pro-
dutores, e aos que estão no meio, nos chamados países de trânsito. Este conceito é impor-
tante porque mais do que centrar-se nas dinâmicas de dependência entre produtores e 
consumidores, enfatiza a interdependência entre os atores (Yergin, 1988; 2005; 2006). 
Deste ponto de vista podemos considerar que, se por um lado os baixos preços podem 
constituir uma vantagem para os compradores, para os fornecedores limitam os investi-
mentos em desenvolvimento tecnológico e infraestruturas energéticas. Além disso, os 
custos de extração e produção não são iguais para todos os recursos energéticos e em 
todos os lados do mundo. Isto implica que uma falta de capacidade de investimento possa 
tornar financeiramente insustentável a exploração de determinados poços, o uso de 
determinadas técnicas extrativas e prospeções de subsolo. Desta forma, uma aparente 
vantagem para os compradores pode-se tornar numa desvantagem: a limitação dos pro-
dutores implica uma liberdade menor nas condições objetivas que proporcionam a pos-
sibilidade de diversificar os fornecedores; carência de investimento nas infraestruturas e 
limitação na diversificação das vias de trânsito. Da mesma forma, baixos preços indicam 
tendencialmente uma desvantagem para os produtores. Todavia, uma política de preços 
baixos pode ser adotada como estratégia de competição entre produtores para manter 
quotas de mercado. Relativamente aos preços elevados, podem ser formuladas conside-
rações semelhantes: altos preços aumentam o lucro dos vendedores, mas tornando finan-
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ceiramente sustentável a produção em outras áreas do mundo, e a exploração de outros 
recursos, contribuem para aumentar a concorrência entre os produtores e oferecer aos 
compradores opções de diversificação dos fornecedores. Para além disso, um contexto de 
preços elevados incentiva os Estados a centrar a sua economia no setor energético. Se isto 
garante lucro, todavia não garante o desenvolvimento de outros setores económicos, 
tornando a economia do país vulnerável numa conjuntura económica adversa.

Estas considerações são particularmente oportunas no contexto europeu, o qual 
mostra uma característica clara e evidente: a dependência energética das importações, 
principalmente da Federação Russa. A constatação deste fator está presente na elabora-
ção da estratégia de segurança energética europeia, que aponta para uma diversificação 
dos fornecedores (European Commission, 2014). 

Em resposta a esta dependência foram formuladas duas hipóteses: de acordo com as 
preocupações da Comissão Europeia, para diminuir a dependência da Rússia é possível 
apostar na produção não convencional americana – shale gas e tight oil –, tornando-se a 
Península Ibérica um hub energético de receção e distribuição dos recursos importados 
do outro lado do Atlântico, estratégia a ser construída a partir de um investimento infra-
estrutural e de consolidação de relações energéticas com os EUA (Rodrigues e Silva, 
2009; Viana et al., 2014). Neste contexto, Portugal poderia explorar a sua posição geoes-
tratégica no Atlântico (Fernandes, 2015). 

Existe também outra hipótese, que consistiria em aceitar a dependência da Rússia, 
considerando inviável o desenvolvimento de estratégias alternativas, implementando uma 
segurança energética europeia baseada na diversificação dos trânsitos, mas não resol-
vendo substancialmente o problema da estrita dependência da Federação Russa (Floros, 
2016).

Através da análise do mercado energético entre 2014 – início de um ciclo de queda 
dos preços do petróleo – e o recente acordo entre produtores OPEP e não OPEP, e de 
uma análise específica do caso europeu, procuramos mostrar de que modo estas duas 
hipóteses se reconfiguram na situação atual, procurando traçar diversos cenários futu-
ros.

No seguimento destas duas hipóteses apresentadas, objeto de particular atenção será 
o impacto do mercado energético na economia da Rússia e dos EUA, considerando a 
economia destes dois países como variáveis determinantes da segurança energética euro-
peia. 

Como conclusão deste diagnóstico, o que se encontrará na última e conclusiva sec-
ção é a formulação de quatro cenários contrastados para 2030, organizados em torno das 
linhas geoeconómicas e geopolíticas que os estruturam.

2. A Segurança Energética Europeia
O mercado energético europeu é muito vasto e não tem uma uniformidade única e 

comum, sendo composto por vários países que diferem em termos de matriz energética, 
fontes de importação, políticas energéticas e atores empresariais que operam de modo 
não concertado. 
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Em termos de estratégia de segurança energética, a União Europeia estabelece três 
pilares: sustentabilidade, competitividade e segurança no abastecimento (European Com-
mission, 2014). A questão da sustentabilidade prende-se com a necessidade de manter 
um sistema energético alinhado com os objetivos ambientais estabelecidos nas várias 
cimeiras internacionais. Por sua vez, os pilares da competitividade e da segurança do 
abastecimento remetem para a necessidade de estabelecer um sistema energético capaz 
de garantir uma diversificação de fontes e fornecedores, para obter baixos preços, num 
contexto de flexibilidade, capaz de responder a eventuais riscos e ameaças à segurança 
energética1, que pressupõe a construção de uma grande rede infraestrutural de distribui-
ção e armazenamento de energia (Commission of  the European Communities, 2000; 
European Commission, 2014).

Estas preocupações são de facto importantes, não apenas pela heterogeneidade do 
mercado energético europeu, ou pelo que aconteceu entre 2014 e final de 2016 no mer-
cado energético global, mas considerando o arco de instabilidade geopolítica na região 
oriental da Europa, com as repetidas crises nos países de trânsito, como se assistiu desde 
2014 na Ucrânia. 

Como se pode constatar, os pilares da estratégia de segurança energética estão ali-
nhados com as considerações teóricas precedentemente formuladas. É então oportuno 
verificar as dimensões reais da dependência energética europeia. Para enquadrar as dinâ-
micas do mercado energético europeu, é necessário integrá-lo nas macrotendências dos 
fluxos energético no mercado mundial. 

	 2.1	� Um Olhar para a Produção Mundial de Energia: Que Desequilíbrio 
Existe entre Oferta e Procura no Mercado do Petróleo e do Gás? 

De acordo com a BP Statistical Review of  World Energy (BP, 2016), a procura mundial 
de energia em 20152 aumentou 1%. Nos países da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE), o aumento de consumo europeu, contrabalan-
çou a redução nos EUA e no Japão.

Os principais consumidores mundiais de energia nesse ano foram: a China (+1,5%), 
os EUA (-0,6%), a UE (+1,6%), a Índia (+5,2%), a Federação Russa (-3,3%), o Japão 
(-1,2%), o Canadá (-1,7%), o Brasil (-1,6%), a Coreia do Sul (+1,4%), o Irão (+2,5%)3 
(BP, 2016). 

Não obstante as turbulências no mercado energético, e suas repercussões em toda a 
sua economia, a Rússia em 2015 aumentou (+1,2%) a produção de petróleo, do qual 75% 
foi destinado a exportação, enquanto o export do gás atingiu os 33% (BP, 2016).

As exportações de petróleo russo para a China, aumentaram de mais de 100% nos 
últimos 5 anos, e 42% no primeiro semestre de 2016. Estas exportações ultrapassaram as 

1	 Para um enquadramento teórico, e para uma operacionalização no caso português e espanhol dos concei-
tos de risco e ameaça veja-se Duarte e Fernandes (2011). 

2	 Este valor é o mais baixo desde 1998.
3	 As percentagens de aumento representam uma cada vez maior centralidade da Ásia na economia mundial.



188	 II Seminário IDN Jovem

exportações sauditas, e a Rússia tornou-se o primeiro fornecedor da China (BP, 2016; RT, 
2016 ).

O petróleo continua a ser a primeira fonte de energia, representando 32,9% dos 
consumos totais. O seu consumo cresceu globalmente cerca de 1,9 milhões de barris por 
dia (b/d). EUA e Europa aumentaram o consumo próprio, respetivamente de 290 mil 
b/d e 200 mil b/d, enquanto o Japão teve uma queda de consumo de petróleo de 160 mil 
b/d. Fora da OCDE, o aumento no consumo foi liderado pela China, 770 mil b/d, 
enquanto a Índia, com um aumento de 330 mil b/d tornou-se o terceiro consumidor 
mundial, ultrapassando o Japão (BP, 2016). 

A produção global de petróleo cresceu mais rapidamente que a sua procura, apresen-
tando percentualmente um crescimento de 3,2%, equivalente a 2,8 milhões de b/d. A 
liderar este aumento esteve a OPEP, com o Iraque em primeiro lugar (+ 750.000 b/d) e 
a seguir a Arábia Saudita (+ 510.000 b/d). Fora da OPEP também se registou um 
aumento relevante, de 1,3 milhões b/d. Neste caso, a liderar este excedente foram os 
EUA, cuja produção cresceu 1 milhão b/d, o que representa o maior crescimento mun-
dial em termos de produção para o país que já em 2014 tinha ganho o primeiro lugar 
enquanto produtor. A seguir, o Brasil (+ 180.000 b/d), a Rússia (140.000 b/d), e por fim, 
Canadá e Grã-Bretanha com um aumento de 110.000 b/d cada. Isto contrabalançou a 
queda na produção do México com menos 200.000 b/d, a maior queda global, e do 
Iémen com menos 100.000 b/d (BP, 2016). O que é expectável que ocorra a partir deste 
desequilíbrio entre oferta e procura? Claramente uma redução dos preços. É de facto esta 
a tendência que marca o mercado de petróleo desde 2014 (BP, 2016).

Em 2015 o consumo de gás representou 23,8% da matriz energética mundial. O seu 
consumo cresceu globalmente +1,7%: de +1,9% nos países não OCDE, que represen-
tam o 53% do consumo mundial, e de +1,5% nos países OCDE. O Irão e a China tive-
ram o crescimento maior, respetivamente +6,2% e +4%. Em termos volumétricos, os 
que cresceram mais foram os EUA, primeiro consumidor mundial, cujo consumo corres-
ponde a 22% do consumo global de gás, enquanto o aumento de consumo na UE reequi-
librou a queda no consumo verificada em 2014. Em contraponto temos a Rússia, com 
uma queda no consumo de 5%, a maior queda volumétrica, seguida pela Ucrânia, com 
menos 21,8%, equivalente a 12 milhões de metros cúbicos (BP, 2016).

A produção de gás natural cresceu globalmente 2,2%. O maior produtor mundial 
foram os EUA, que registaram o maior aumento volumétrico, +5,4% na produção. Sig-
nificativo foi também o aumento do Irão. Também deve ser assinalado o aumento de 
produção na China, 4,8%. É de extrema importância assinalar os declínios na produção 
de Holanda (-22,8%), Rússia (-15%) e Iémen (-71%). Pertinente, para a Europa, é tam-
bém constatar a retomada da produção Líbia (+8%), uma ligeira flexão na produção 
argelina (-0,4%), e uma queda na produção egípcia (-6,6%) (BP, 2016).

É oportuno verificar que houve um aumento mundial do comércio de gás, tanto 
através de gasodutos, como através da distribuição de Gás Natural Liquefeito (GNL) (BP, 
2016). Para a Europa isto é especialmente relevante. Tanto o esgotamento das fontes 
internas como as turbulências geopolíticas na região oriental, apontam para a necessidade 
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de ampliar o setor do GNL que pode também atuar como grande motor globalizador do 
mercado do gás. Esta tendência é confirmada pela convergência de preços entre Europa 
e Ásia (European Commission, 2017).

Podemos constatar que tanto no mercado do petróleo como no mercado do gás se 
manifestou um desequilíbrio entre oferta e procura. Esta instabilidade geradora de uma 
queda abrupta dos preços deve ser investigada nas suas causas e consequências. Em 
metade de 2010 e em 2012, momentos em que houve um desalinhamento entre oferta e 
procura, o mercado do petróleo não assistiu a este tipo de queda dos preços, enquanto 
em 2014 assistiu-se a uma queda de 38% dos preços, depois de 5 meses de desequilíbrio 
do lado da oferta (EIA, 2015).

Se os dados confirmam uma forte centralidade russa no mercado energético global 
– e uma disputa entre Moscovo e as outras áreas centrais na produção de recursos ener-
géticos, Médio Oriente e EUA – esta centralidade ressalta mais no mercado europeu. 

Relativamente ao petróleo e ao gás, as importações europeias – UE+Turquia+ 
Suíça+Sérvia – foram, em 2015, respetivamente 37% e 35%, enquanto para 2016 os pri-
meiros dados indicam que houve um aumento de 15% de gás (TASS, 2016). É interes-
sante também sublinhar a composição por país do abastecimento de gás europeu: produ-
ção doméstica, 30% mas em diminuição; Federação Russa 29%; Noruega 25%. Quanto 
ao Gás Natural Liquefeito: Qatar 10%; Argélia e Líbia 6% (European Commission, 
2017). Com o esgotamento das fontes internas e os cortes na produção da Holanda, que 
se tornou num importador líquido em 2015 (SNAM, 2015), a centralidade da Rússia 
parece ainda mais marcada. Todavia há um dado interessante: as importações de GNL 
provenientes do Qatar. Como já foi evidenciado, o setor do GNL está em expansão, 
então a UE tem como opção uma política de aprofundamento com este país, pelo menos 
para os seus países do sul.

3.	� Fatores Geopolíticos e Desafios da Segurança Energética 
Europeia

A pergunta a que é oportuno então responder é, como se configura geopolitica-
mente a centralidade da Rússia no mercado europeu? É para responder a esta questão 
que é oportuno olhar para os projetos infraestruturais de trânsito de gás. 

A grande disputa ao longo de vários anos entre a Europa e a Rússia relativamente aos 
gasodutos concretizou-se em dois projetos diferentes: o Southstream proposto pelos 
russos, e o Nabucco Gas Project europeu. Enquanto o Southstream falhou devido à 
indisponibilidade búlgara, o Nabucco caiu pela escolha das empresas que operam na base 
azeri de Shah Deniz – na qual o Nabucco devia ter origem – mais favorável ao projeto 
Trans Adriatic Pipeline (TAP). O percurso deste gasoduto passa através da Turquia para 
chegar à Grécia e Albânia, e juntar-se com a Itália. Todavia, este gasoduto não tem uma 
grande capacidade de transporte, e por esta razão, em contradição com o objetivo estra-
tégico europeu de diversificação dos fornecedores, sendo que os países de destino do gás 
transportado pelo TAP são muitos, a quantidade é bem inferior à que estava prevista no 
projeto do Nabucco. 
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Isto fortalece a posição russa porque não suscita uma contenção de Moscovo no 
mercado, priva os países do Leste europeu de uma diversificação dos fornecedores e põe 
a Rússia na possibilidade de consolidar a própria relação com os países da Europa Sul 
Oriental, excluídos do Southern Energy Corridor. Vendo com frieza os factos, talvez não seja 
arriscado afirmar que a disputa geopolítica entre Nabucco e Southstream tenha sido 
ganha pela Rússia dado que, embora nenhum dos dois projetos se tenha concretizado, o 
dado evidente é a ausência de uma política concertada de diversificação dos fornecedores 
a nível europeu. Ainda para mais, as linhas centrais do Southstream estão presentes, num 
contexto geopolítico diferente, com os avanços na planificação do Turkish Stream. A 
saber: como todos os pipelines, o Turkish Stream define relações industriais e de política 
externa. O retomar deste projeto, que tinha sido congelado na sequência do abatimento 
de um avião de caça russo por parte da Turquia, foi possível através da reaproximação 
entre Moscovo e Ancara, que ocorreu após a tentativa de golpe na Turquia. De modo 
muito nítido, o Turkish Stream condensa em si a contradição das relações políticas e 
militares dentro da NATO, entre Turquia e EUA de um lado, e os interesses económicos 
e energéticos entre Turquia e Rússia, do outro. Possivelmente esta contradição estender-
-se-á aos países europeus de trânsito. Todavia, o que ainda não ficou claro, e é aqui que se 
joga um dos importantes futuros para o sistema energético europeu, é se o Turkish 
Stream tomará a direção da Europa continental, ou se optará pelo sul. 

O quadro que se está a delinear aponta para o aumento das exportações de gás russo 
para a Europa, por um eixo a norte, no qual se insere a ampliação do Northstream que 
une Alemanha e Rússia, e um eixo a sul, onde será a Turquia, e não a Itália nem outro país 
membro da UE, a candidatar-se ao estatuto de hub energético. Isto, todavia, implicaria o 
mover-se ainda mais do baricentro geopolítico de Ancara em direção do Kremlin. 

Em paralelo a estas pressões geopolíticas, verificam-se em diferentes áreas geográfi-
cas, quatro evoluções que aumentam potencialmente a oferta de gás à Europa:

• �“O acréscimo da oferta de gás natural com origem no Atlântico Sul (Nigéria, Guiné 
Equatorial e Angola) e, futuramente, no Índico Ocidental (Moçambique), cujo 
potencial tem sido equiparado a um ‘novo Qatar’, sendo este Estado do Golfo 
Pérsico o segundo maior produtor de gás natural mundial; 

• �A descoberta de grandes reservas de gás natural no Mediterrâneo Oriental, desig-
nadamente em Israel e Chipre, e a eventual existência de importantes campos de 
gás no Mar Jónico; 

• �O crescimento da oferta interna de gás natural nos EUA, devido ao crescimento da 
oferta de shale gas, abrindo-se desta forma perspetivas aos Estados Unidos para 
passarem de importadores a exportadores de gás natural;

• �O início da competição pela exploração de hidrocarbonetos no Ártico, não obs-
tante as exigentes condições físicas e tecnológicas, assim como os elevados riscos 
de impacto ambiental que envolve” (Viana et al., 2014).

Estes desenvolvimentos constituem focos de incerteza na evolução da segurança 
energética europeia. 
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4.	� Fatores Políticos e Económicos de Crise no Processo de 
Integração Europeu

Além destas pressões geopolíticas sobre a segurança energética europeia, também o 
processo de integração é causa de incerteza nos seus aspetos económicos e políticos. 

Em primeiro lugar, o Banco Central Europeu decidiu prosseguir a sua política mone-
tária expansiva, aumentando os prazos da aplicação do quantitative easing até dezembro de 
2017. Esta escolha passou por uma longa negociação com a Alemanha. As preocupações 
que levaram à adoção desta política foram o baixo crescimento e uma inflação demasiado 
baixa, com o risco de deflação (Barbera, 2016). 

Em segundo lugar, a Alemanha ultrapassou os limites definidos pelo six pack euro-
peu, relativos ao surplus comercial em relação ao PIB (La Repubblica, 2017) pelo sétimo 
ano consecutivo. Isto é indicativo do esvaziamento de setores produtivos europeus origi-
nariamente orientados para as exportações, que perderam sistematicamente quotas 
comerciais. O problema desta política é que, por um lado, não há um crescimento do 
mercado interno europeu, por outro lado, ela funciona exclusivamente no pressuposto 
que haja um único ator a pô-la em prática e a poder conduzi-la.

Mais do que especulações, e esta é a terceira questão, neste sentido parece-nos que o 
Brexit é sinal de que muitos setores económicos ingleses se colocaram favoravelmente 
em linha com a saída da UE.

O Brexit é por si bastante sintomático de qual é o estado do processo de integração 
europeu. A esperança que ele seja um facto isolado descura os avanços das forças nacio-
nalistas nos outros países europeus, configurando-se como princípio de uma balcaniza-
ção europeia, marcada por processos de restrições democráticas.

Portanto, a segurança energética europeia tem de lidar com um contexto internacio-
nal que apresenta situações críticas, uma pressão geopolítica que se insere nas contradi-
ções internas ao processo de integração, e um contexto de instabilidade política e econó-
mica dentro da União, que pode explodir.

5.	 Tendências Macroeconómicas e Mercado Energético
Uma das questões a que se pretende responder é como o ciclo de baixos preços 

alterou o mercado energético. Para isto, será oportuno analisar os impactos da queda de 
preços na economia russa e americana, com particular atenção ao mercado energético 
destes dois países.

Os indicadores económicos norte americanos sugerem um cauto otimismo, num 
contexto em que o mercado energético apresenta-se instável. Isto implica novos desafios 
para a nova administração no setor energético. O ciclo de queda nos preços dos recursos 
energéticos afetou a produção americana e criou problemas financeiros no setor dos 
recursos não convencionais.

Os dados da produção americana mostram um forte aumento, todavia afetado pelo 
ciclo de baixos preços do petróleo. Entre 2005 e 2015 os EUA reduziram as importações 
em 4.124 milhões de b/d (BP, 2016). Isto deveu-se ao uso da técnica do fracking – tight oil 
e shale gas. Só para ter uma ideia, isto equivale à capacidade produtiva do Iraque em 2015, 
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ou à capacidade produtiva conjunta de Kuwait e Qatar (BP, 2016). Em Abril de 2015 os 
EUA atingiram o pico de produção (peak output) com 9.627 milhões b/d (EIA, 2017a). 
Contudo, devido aos preços baixos do petróleo a nível mundial, a produção não estabili-
zou, e voltou a cair com um simultâneo aumento das importações (EIA, 2017b).

Em dezembro 2015 a economia americana apresentava dados que indicavam um 
modesto otimismo. O mercado do trabalho expandiu-se e a taxa de desemprego man-
teve-se nos 5% (Floros, 2016). Todavia, o Beige Book da Federal Reserve de janeiro de 2017, 
relativo ao desenvolvimento das últimas semanas de 2016 convida a uma cautela acres-
cida (Il Sole 24 ORE, 2017).

No setor energético os EUA apresentam dados contraditórios. Num plano macroe-
conómico, o dólar valorizou-se sobre o euro, mantendo-se estável entre dezembro de 
2016 e janeiro de 2017 (Floros, 2017), isto enquanto ao longo do ano a Federal Reserve 
subiu os juros. O entusiasmo criado pelo acordo entre produtores OPEP e não OPEP, 
que, com o objetivo de redução da produção aponta para um tendencial aumento e esta-
bilização dos preços, fez com que a produção interna dos EUA retomasse o seu ritmo. 
Segundo os dados fornecidos pela Baker Hughes (2017), o atual número de plataformas 
extrativas estadunidenses em atividade voltou a crescer a um ritmo significativo – das 
cerca de 400 em maio de 2016 passaram para às atuais 751, sendo 597 de petróleo, 153 
de gás e 1 mista – com a subida dos preços do petróleo. De facto, os dados da U.S. Energy 
Information Administrarion (EIA) mostram um bom ritmo de crescimento desde agosto 
de 2016 (EIA, 2017a). As importações de petróleo nos últimos meses de 2016 aumenta-
ram em setembro, diminuíram significativamente em outubro, e voltaram a aumentar em 
novembro de 2016 (EIA, 2017b). A International Energy Agency (IEA), prevê que as 
produções de tight oil americano se estabilizem em 2017, mesmo que marginalmente 
(IEA, 2016).

Mas é no setor não convencional que se concentram as maiores incertezas para o 
futuro da administração dos EUA, e é aí que estão os maiores desafios. Se é verdade que 
o acordo entre produtores OPEP e não OPEP ofereceu uma mais-valia ao setor não 
convencional, é também verdade que as estimativas da OPEP, ao contrário das da IEA, 
preveem uma redução na produção de tight oil e shale gas (OPEC, 2016). Esta incerteza 
prende-se com os indicadores que nos chegam da saúde das empresas deste setor. A 
tendência de instabilidade da produção de tight oil pode afetar também o shale gas. Tendo 
em conta que o custo médio de extração deste recurso rodeia os 6 $/Million british ther-
mal unit (Mbtu), enquanto o preço no principal spot hub do mercado regional norte-
-americano foi de 3.59 $/Mbtu em dezembro de 2016, e é atualmente, janeiro de 2017, 
de 3.30 $/Mbtu (EIA, 2017c), este configura-se como by-product, um subproduto susten-
tado financeiramente pela produção de tight oil. 

O primeiro problema ao qual a administração dos EUA tem de responder parte de 
um cenário contraditório: por um lado, a atual configuração não indica uma certeza na 
evolução positiva da produção energética, e aliás, existem fatores que apontam para o 
contrário, ou seja, um esgotamento dos poços de shale gas muito rápido – entre 50 e 85% 
no primeiro ano –, que exige uma grande intensidade de perfuração, que implica a neces-
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sidade de financiamentos constantes – recorde-se que o Quantitative Easing nos EUA 
acabou em 2014 – e um custo do barril de petróleo não inferior a 55 dólares (Shale M&A 
Plummets, 2013). A realidade acrescenta mais dados: 40 empresas do setor apresentaram 
processos de falência em 2015 (Bellomo, 2015). Do outro lado, as potencialidades exis-
tem: os custos de extração foram reduzidos em 40% em algumas áreas e a produtividade 
aumentou 48% (Bellomo, 2016).

Os baixos preços do petróleo e as sanções contra a Rússia no seguimento da crise da 
Ucrânia afetaram a economia russa, que já não gozava de grande saúde. A dependência 
do setor tornou-se evidente e teve fortes repercussões numa economia pouco diversifi-
cada. O acordo entre produtores OPEP e não OPEP parece ter revertido esta situação

Uma análise do impacto das sanções à Rússia no seguimento da crise ucraniana e dos 
acontecimentos na Crimeia apresenta fatores contraditórios. Em primeiro lugar, estas 
sanções não afetaram diretamente o comércio de recursos energéticos, que foi muito 
mais afetado pelos baixos preços do petróleo. Em segundo lugar, as sanções afetaram o 
setor alimentar russo, muito dependente das importações, o que comportou uma subida 
dos preços (Boaretto, 2016). Como efeito contra tendencial desta subida, em 2015 a Rús-
sia ultrapassou a produção de trigo dos EUA (Rossi, 2016). Em terceiro lugar a reação da 
Rússia a estas sanções gerou um debate interno na elite russa, que pode vir a ter reper-
cussões interessantes para o setor energético. Não apenas o dado da produção de trigo é 
indicativo, mas também o das exportações agrícolas terem ultrapassado, no mesmo ano 
de 2015, as exportações de armas (Rossi, 2016). As sanções estão a puxar uma parte da 
elite russa para a mudança do modelo económico centrado na exportação de gás e petró-
leo. Esta pelo menos é a intenção do CEO da Sberbank, principal banco russo, que 
aponta para a necessidade de mudar os drivers da economia russa, preocupado com o 
esgotamento das reservas. A contrariar esta visão, o atual ministro da energia entende que 
os hidrocarbonetos se manterão na base do poder mundial nas próximas três décadas, 
afirmando que as reservas russas estão preparadas para cobrir as necessidades internas e 
as exportações durante os próximos 40 anos (Rossi, 2016). Contudo, quer haja ou não 
uma mudança substancial do modelo económico russo, as sanções aceleraram uma vira-
gem da Rússia para leste. Todavia, permanece a questão russa com o leste, ou seja, não 
ficar dependente da China, e foi neste sentido que a empresa russa Rosneft concluiu 
acordos com companhias estatais indianas (Reuters, 2016). Por último, alguns países 
europeus, como a Itália, parecem estar em sintonia com a nova administração Trump em 
relação a uma redução das sanções.

	 5.1	 A Crise Económica Russa de 2014 e 2015 e o Mercado Energético 
O acordo entre países OPEP e não OPEP representa um ponto de viragem para o 

mercado energético mundial, e pode consolidar a reversão da crise económica russa. É 
uma tentativa de concertação internacional entre produtores para retomar o equilíbrio do 
mercado energético. Neste acordo foi estabelecido diminuir a produção em 1,2 milhões 
de barris por dia. Contudo, a testemunhar a existência de uma inicial desconfiança no 
acordo veja-se a volatilidade dos preços do petróleo, marcados por uma subida tendencial 
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embora contida, e quedas marginais ao longo do primeiro mês de 2017. O Brent – Bench-
mark europeu – em 30 de novembro de 2016 fechou a 50.44 $/b e a 31 de Janeiro 2017 
a 55.70 $/b. Na primeira secção de mercado de 2017 abriu a 57.05 $/b (Investing.com, 
2017) mas rapidamente o entusiasmo dos mercados passou, não gerando o efeito espe-
rado de subida constante dos preços. Contudo, estamos agora longe de um cenário de 
preços de petróleo à volta dos 30 dólares, como se verificou no princípio do ano de 2016. 
Perante este quadro é importante resumir algumas passagens do trajeto da economia 
russa nos últimos dois anos. O ano de 2015 foi de facto um ano muito duro. Os baixos 
preços do petróleo a partir de metade de 2014 tiveram um efeito combinado com as 
sanções, debilitando profundamente a economia russa, alastrando a crise até 2016, ano 
em que se pôde assistir a uma inversão de tendência. São dados significativos: a inflação 
de 2015 foi cerca de 13%, e a divisa nacional depreciou-se ate tocar o ponto mais baixo, 
com um valor de troca de 84 RUB/USD no dia 21 de janeiro de 2016 (Floros, 2016). Este 
cenário do mercado de troca é ainda mais desastroso em comparação com aquele de final 
de 2014, aquando uma troca de 85 RUB/EUR fez com que, numa só noite, o Banco 
Central russo tenha aumentado os juros de 6,5% para 17% como medida para salvar a 
própria moeda (Scott, 2015). É um facto, com os baixos custos do Brent – em janeiro de 
2016 os preços andavam por volta de 30 $/b (Investing.com, 2017) –, a Rússia perdia 200 
milhões por dia, 70 biliões por ano, o equivalente a um dos seus dois fundos nacionais de 
reserva (Scott, 2015). As implicações para uma economia que obtém mais de 50% das 
suas receitas do setor energético induziam a pensar até num possível default. O dado que 
torna este panorama mais evidente é que a economia russa teve, em 2015, um desempe-
nho negativo de 3,8%. Este cenário reverteu-se em 2016 com a subida dos preços do 
petróleo na segunda metade do ano. Foi também o andamento do dólar no mercado de 
troca a representar um fator de contenção. A troca entre $/€ ficou estável em janeiro de 
2016, e a Federal Reserve, tornou pública em final de 2015 a decisão de aumentar os juros 
em 2016, como de facto fez, o que abriu uma fase de um dólar forte (RT, 2016). Este 
cenário marcado por um dólar forte, um rublo fraco e um baixo custo do petróleo não é 
necessariamente negativo para a Rússia no curto prazo. As companhias russas pagam as 
despesas em rublo (fraco), e vendem o petróleo no mercado mundial recebendo dólares 
(fortes). Isto verificou-se na primeira metade de 2016, e neste ano o rublo valorizou-se, 
com um valor de troca de 61 RUB/USD atingido em janeiro de 2017 (XE, 2017). O que 
representa uma viragem importante para a economia russa, e para a valorização do rublo 
foi que, ao longo de 2016 foi anunciada e preparada a reunião da OPEP, de 30 de novem-
bro do mesmo ano, com o objetivo de lançar um corte na produção. Em 2016 o rublo 
valorizou-se porque se reduziram as pressões do mercado de troca, a inflação russa dimi-
nuiu, aumentaram as exportações e aumentou o output industrial (Sanghi et al., 2017).

 
6.	� Causas e Consequências do Acordo entre Produtores OPEP e 

Não OPEP
Até aqui procurei esclarecer como os baixos custos do petróleo influenciaram quer 

o setor não convencional americano, quer a economia russa, num efeito combinado com 
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as sanções. A reversão deste cenário implica porém outra aparente contradição no mer-
cado energético: um levantamento da produção não convencional dos EUA, juntamente 
com um incremento do comércio mundial de GNL, pode representar um fator de con-
corrência ao comércio de energia entre Europa e Rússia. A este propósito, é oportuno 
esclarecer mais um aspeto.

É certo que uma política de baixos preços afetou o setor não convencional dos EUA 
e a economia russa. Isto, todavia, afetou também a Arábia Saudita, que foi o real promotor 
de uma política de desequilíbrio do lado da oferta. Esta atitude foi perseguida por razões 
geopolíticas: em primeiro lugar, o posicionamento iraniano e russo em defesa do governo 
sírio contraria a ambição saudita na região. A capacidade de manobra por parte da Arábia 
Saudita numa situação de preços baixos é maior do que a do Irão e da Rússia (Fahey, 
2015), apesar de se ter visto levada a responder a esta situação com cortes nas despesas 
públicas. Contudo, a escolha de aumentar a produção em 2014, que levou à queda dos 
preços, podia ser bem suportada pelas suas reservas nacionais em dólares (Floros, 2014). 
Mas a Arábia Saudita também perseguiu outro objetivo na condução desta política, 
aumentando as tensões na OPEP e quase prefigurando a sua explosão (Evans-Pritchard, 
2015). A competição foi orientada para a manutenção de quotas de mercado, tanto em 
relação ao setor não convencional, como para com outros países da OPEP, como a Vene-
zuela, a Nigéria, o Equador e a Argélia, que apresentam um break-even point maior do que 
o saudita (WSJ News Graphics, 2016)

Se este é o diagnóstico das causas e dos efeitos principais do ciclo de queda dos pre-
ços do petróleo, é possível agora traçar um primeiro quadro dos fatores que conduziram 
o acordo entre produtores OPEP e não OPEP, e das suas consequências.

Em termos macroeconómicos, o dólar valorizou-se em relação ao euro, enquanto o 
governador da Federal Reserve se mostrou otimista em relação ao mercado de trabalho, 
que em 2016 teve um desempenho superior aos níveis anteriores à crise de 2007/2008 
(Torres e Smialek, 2016). O rublo valorizou-se igualmente em relação ao dólar, por causa 
do aumento dos preços, e também devido à política de compra de ouro feita pelo Banco 
Central russo (Floros, 2017).

Num plano de geoestratégia e geopolítica da energia, parece-me interessante eviden-
ciar os seguintes fatores:

– �A estratégia dos baixos preços promovida pela Arábia Saudita teve como conse-
quência a quase expulsão do mercado dos produtores com elevados custos de 
produção – especialmente os da produção não convencional –, mas não travou a 
retoma da produção iraniana (BP, 2016). A partir desta consideração – que tem em 
conta que o acordo OPEP fixou para Teerão um elevado teto de produção, posi-
tivo para este país – pode presumir-se que o setor energético iraniano possa dar um 
passo em frente na sua modernização.

– �Provavelmente há também outra explicação relativamente ao ativismo saudita na 
construção do acordo, ou seja, o facto de que na Síria parece evidente a vitória de 
Bashar al-Assad – suportado militarmente pela Rússia e o Irão – enquanto a nova 
administração dos EUA mostra abertura para um acordo com a Rússia neste 
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assunto. Isto induziu a Arábia Saudita a procurar a estabilização do mercado, afas-
tando a hipótese de um contexto regional no qual podia ver reduzida a própria 
influência. Todavia a política da administração Trump de agressividade em relação 
ao Irão corta o otimismo que Teerão pode ler no acordo.

– �O acordo da OPEP proporcionou uma distensão nesta região. É neste quadro que 
tem de ser lido o acordo entre a companhia estatal russa Rosneft, o Qatar Investi-
ment Found e a sociedade mineira suíça Glencore (Golubkova, 2016). Com este 
acordo concretizam-se duas coisas: em primeiro lugar a confrontação regional 
entre Qatar e Rússia no caso sírio transforma-se numa parceria económica, devido 
ao êxito militar russo na Síria; em segundo lugar, há uma interligação das políticas 
energéticas entre os dois principais produtores de gás no mundo.

– �Com um acordo entre Rosneft e a italiana ENI para a bacia offshore de Shorouk no 
Egito, a Rússia dá um passo em frente na afirmação da sua presença no mar Medi-
terrâneo (Jewkes e Za, 2016).

– �Uma das possíveis consequências, que se pode deduzir também pelos dados forne-
cidos pela IEA (2016), é uma estabilização dos preços na primeira metade de 2017, 
e uma tendência para o aumento mais marcada na segunda metade de 2017, e 
simultaneamente um crescimento contido da produção de tight oil e shale gas nos 
EUA. 

7. 	Considerações Sobre a Política Norte-Americana
A eleição de Trump confundiu muitos analistas internacionais, o jornalismo político 

e económico e muitos governos. A este propósito acho oportuno formular três hipóteses 
sobre possíveis estratégias de política externa e de política energética, esclarecendo preli-
minarmente o que até aqui foi argumentado: a queda dos preços do petróleo impactou a 
economia dos EUA e Rússia, de forma e intensidades diferentes, e o acordo entre produ-
tores insere-se num clima marcado pela vitória militar de Rússia e Irão na Síria e pela 
vitória de Trump nos EUA, com base num programa que entre os seus pontos, contem-
plava uma distensão com a Rússia no Médio Oriente e uma redução dos gastos militares. 

A categoria de Guerra Fria não é adequada para ler o contexto anterior a Trump, 
pelo que não é operativo ver na sua eleição um ponto de viragem ou de fim dessa nova 
“Guerra Fria” com a Rússia. Como já foi mencionado, as pressões geopolíticas na região 
oriental da Europa, mas também a expansão da NATO para leste, e a entrada em campo 
da Rússia no Médio Oriente, fez com que muitos analistas falassem de uma “Nova 
Guerra Fria”. Segundo esta hipótese estavam a delinear-se os contornos de um confronto 
direto entre Rússia e EUA, com conflitos militares e diplomáticos de intensidades variá-
veis que oporiam diretamente estes dois países em diferentes teatros. Sempre segundo 
esta hipótese, a eleição de Trump e a sua abertura à Rússia seria um ponto de viragem 
relativamente a este cenário. 

Não parece correta esta reconstrução. Em primeiro lugar a confrontação ao longo da 
Guerra Fria era entre dois modelos económicos e políticos diferentes, e portanto confi-
gurava-se como uma confrontação ideológica. Hoje não é esta a situação entre Rússia e 
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EUA. Da mesma forma, não me parece que a essa grelha possa valer para uma confron-
tação entre China e EUA. Durante a Guerra Fria, a interdependência entre os chamados 
blocos configurava-se de forma diferente em relação à situação atual, onde a interdepen-
dência económica e financeira entre estes países é muito forte. Isto não implica todavia 
que esta interdependência não possa recuar. Isto não significa que não tenha havido, por 
parte dos EUA, uma política de tentativa de contenção tanto da China como da Rússia, 
mas apenas que a categoria de Guerra Fria é parcial para análise da situação atual. De 
facto, confrontações diplomático-militares entre EUA e Rússia, ou entre EUA e China 
existem a partir dos anos 90, mas num contexto global completamente diferente 

Para caracterizar possíveis orientações da política externa de Trump, sugiro duas 
linhas. Talvez o novo presidente da administração dos EUA não tenha lido a obra de Paul 
Kennedy (2008), cuja reflexão sobre a ascensão e a queda das grandes potências mostra 
que o papel de “potência principal” impõe custos e objetivos militares que, a longo prazo, 
acabam por afetar e depois minar os fundamentos das próprias construções imperiais. 

Contudo, parece que a mensagem aos aliados europeus dos EUA recalca um pouco 
esta tese. O reiterado desafio a maiores gastos em despesas militares pelos membros da 
NATO, com o simultâneo desinvestimento dos EUA, vai no sentido de reduzir o budget 
para a defesa americana, compensando-o com o aumento das contribuições aliadas. 

Nesta linha, a abertura à Rússia é fruto de uma peculiar opção na gestão da atual fase 
geopolítica, que visa separar a Rússia da China. A proposta em campo é uma aproxima-
ção à Rússia em algumas áreas do mundo, onde haja uma convergência de interesses, 
sacrificando alguns aliados regionais, e uma contenção económica da China. Contudo, 
este ponto tem que ser claro: a Rússia permanece vista como um adversário, mas os con-
tornos desta adversidade estão a ser redefinidos. O objetivo é o de evitar que haja uma 
aliança estratégica entre Rússia e China, manifestada na Belt and Road Initiative, projeto que 
apresenta à partida muitas contradições e que é obstaculizado por muitos atores asiáticos, 
mas que é capaz de atrair e captar grandes interesses europeus. 

A política dos EUA sobre a questão iraniana configura-se como o principal desafio 
na região médio-oriental para uma distensão entre EUA e Rússia, com importantes con-
sequências no mercado energético. A estratégia da Casa Branca é decisiva para o mercado 
energético e para a segurança energética europeia, contudo a sua atuação é ainda incerta 
e contraditória. A hipótese aqui formulada, é que será o Irão o dossier que condensa mais 
contradições entre EUA e Rússia. 

Um dos caminhos que a nova administração dos EUA procura percorrer pode ser o 
seguinte:

– �Fazer com que no Médio Oriente haja um clima de mercado energético favorável, 
que tenha os preços elevados pela produção de tight oil interno;

– �Fazer com que a Rússia renuncie a sua aliança com o Irão, vinculando um possível 
acordo sobre a Síria a uma contenção regional do Irão;

– �Garantir custos elevados do petróleo no mercado energético, através da garantia à 
Arábia Saudita de que continuará a ser a principal potencia na região, e que haja 
uma contenção do Irão.
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Isto, enquanto a Rússia persegue o objetivo de manter sua presencia militar na Síria, 
e um mercado energético com preços elevados capaz de injetar novo oxigénio na econo-
mia nacional e fortalecer as suas relações com a Turquia.

O grande ponto de fricção será o de ver se o Irão será sacrificado, e como isto reagirá 
no contexto regional, e sobretudo qual será o comportamento China, sendo que o Irão 
para Pequim tem uma importância estratégica. 

A Rússia necessita do Irão para não vincular-se totalmente a Turquia, bem como 
contrabalançar a projeção dos EUA no Médio Oriente por trâmite dos seus aliados his-
tóricos, israelitas e sauditas. Isto depende também de quão realmente será isolacionista a 
administração Trump, ou seja, quão a interdependência financeira global fará com que 
isolacionismo e unilateralismo não sejam sinónimos.

As incertezas que caracterizaram o mercado energético entre 2014 e 2016, afetaram 
o setor energético dos EUA. Todavia, a energia é um fator central para a política da 
potência norte-americana. O setor de produção não convencional apresenta limites 
financeiros e ambientais, mas ao mesmo tempo a sua grande capacidade indica potencia-
lidades para a economia norte-americana. A nova administração terá que confrontar-se 
com o setor da produção não convencional. Percorrendo este caminho de política ener-
gética, as linhas prováveis da agenda da nova administração dos EUA poderão ser:

– �Recuo em relação aos compromissos estabelecidos na 21.ª Conferência da ONU 
sobre Alterações Climáticas (COP21), Paris 2015;

– �Redução dos poderes da agência para o controlo e a regulamentação ambiental e 
afastamento do Clean Power Plan;

– �Um aumento do consumo de gás natural de produção não convencional para o 
setor dos transportes e da produção de eletricidade;

– �Expansão dos direitos de perfuração, e suporte financeiro à indústria de extração 
de recursos não convencionais, que passará também por uma redução dos subsí-
dios ao setor das energias renováveis.

8.	� Conclusões: Cenários Futuros para a Segurança Energética 
Europeia

Para a formulação de cenários, é oportuno evidenciar os fatores expectáveis em 
prospetiva para 2030. 

Identificam-se quatro fatores: i) o aumento do gás natural na matriz energética euro-
peia, e uma redução do uso do petróleo; ii) limites na produção interna de gás da UE e 
do Mar da Noruega; iii) aumento da procura energética por parte das economias da Ásia 
que se revestem de grande interesse para a Rússia; iv) o aumento do comércio internacio-
nal de gás através do GNL. 

Com base nestas considerações, constituem-se quatro cenários: 

Cenário 1: Segurança Energética Euroasiática.
A Europa passará a ter dois hub principais de gás, o alemão e o turco, enquanto o 

trânsito da Ucrânia deixará de ser central. Ao mesmo tempo, a empresa italiana ENI 
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estrita a sua cooperação com as empresas russas no Mediterrâneo. Poderia definir-se este 
cenário como “neogaullista”, na visão do antigo presidente francês, de uma Europa do 
“Atlântico aos Urais”. Neste contexto, compactar-se-á um bloco euro-asiático heterogé-
neo e contraditório, no qual a França e a Itália de um lado, competirão com a Alemanha, 
para a projeção económica na Ásia. Ao mesmo tempo, todavia não será sustentável a 
longo prazo uma aliança estratégica sino-russa. Isto levará Moscovo a procurar conver-
gências regionais com o Japão e a Índia, para conter a China. Neste cenário parece que a 
aposta russa sobre a impossibilidade europeia de diversificar os próprios fornecedores, 
tenha ganho.

Cenário 2: Segurança Energética Mediterrânea
Este cenário é muito diferente do precedente, já que reduziria a dependência das 

importações russas, e pressupõe uma evolução geopolítica no Médio Oriente, com o Irão 
a constituir-se como fornecedor da Europa, ligando-se ao corredor sul que começa no 
Azerbaijão, para se ligar sucessivamente ao Transadriatic Pipeline. Da mesma forma 
seriam aumentadas as importações de GNL produzido no Qatar. A caracterizar uma 
ulterior viragem para a região sul oriental, será o aumento da produção em Israel e Chi-
pre, com fluxos destinados à Grécia e Turquia, em articulação com o corredor sul. Ale-
manha e Áustria continuarão a sua política energética que privilegia a Rússia

 
Cenário 3: O Hub Ibérico.
Este cenário pressupõe o crescimento do setor energético não convencional nos 

EUA. Neste caso um forte investimento para gaseificadores interessaria a Península Ibé-
rica, e especialmente Portugal, como principal país recetor deste recurso. A Península 
Ibérica tornar-se-ia um hub do gás. Este hub todavia estará em competição com o hub 
russo-alemão, sendo que, não parece que Berlim vá comprometer a sua relação energética 
com a Rússia, não obstante as grandes divergências manifestadas a respeito da Ucrânia. 
No cálculo político alemão tem de ser considerado o vetor euroasiático da exportação. O 
hub ibérico, com Portugal na frente, constituiria o centro de receção e distribuição das 
importações provenientes não apenas dos EUA, mas do Atlântico Sul e do Índico 
Ocidental. Para este propósito teria de se investir no setor das infraestruturas energéticas, 
estabelecendo um corredor que do sul europeu ocidental chegasse ao norte do conti-
nente. Igualmente ao cenário precedente, consolidar-se-á o corredor sul a partir do Azer-
baijão, e aumentarão os investimentos no Mediterrâneo.

Cenário 4: Ártico.
Este cenário pressupõe, como o precedente, uma configuração geopolítica de tensão 

no Médio Oriente. O elemento de grande diferença seria a distensão nas relações com a 
Rússia. Neste sentido, os países hoje em dia membros do Conselho do Ártico – EUA, 
Canadá, Federação Russa, Noruega, Dinamarca, Suécia, Finlândia e Islândia – encontra-
riam uma forma coordenada de exploração e transporte do gás presente nesta região. 

Para o desenvolvimento de tecnologias extrativas e de transporte seriam conduzidas 
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parcerias económicas com países europeus com vista a concentrar avultados investimen-
tos nesta região.

Como se verifica, todos estes cenários, tirando o primeiro, necessitam de um grau 
elevado de investimentos, quer para o setor infraestrutural e de transporte energético, 
quer para o desenvolvimento de tecnologias. Muito dependerá da capacidade europeia de 
conceber uma visão política e económica conjunta para a segurança energética.
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